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SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TELECOMUNICACOES, NO ESTADO DE GOIAS - SINTEL-GO,
CNPJ n. 01.662.014/0001-33, neste ato representado(a) por seu ;
 
E



SINDICATO DAS EMPRESAS DE INFORMATICA, TELECOMUNICACOES E SIMILARES DO ESTADO DE
GOIAS - SINDINFORMATICA, CNPJ n. 37.387.925/0001-47, neste ato representado(a) por seu ;
 
celebram
 o
 presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO,
 estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 


CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE



As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2022 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.





CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA



O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) I - Profissional
dos trabalhadores em empresas de telecomunicações (tecnologias: fixa e móvel) e teleatendimento;
II - os trabalhadores em empresas interpostas com as empresas de telecomunicações, em empresas
de teleatendimento, centros de atendimento, Call Centers, centros de atendimento receptivos ou
originados, Contact Centers, telemarketing, CASC - Central de Atendimento e Serviço, CRC – Central
de Relacionamento com Cliente, televendas, serviços de help-desk, empresa de telecomunicações
tomadora de serviço ou terceirizadas, em que se forma o vínculo empregatício, diretamente,
indiretamente ou solidariamente com as empresas operadoras de telecomunicações de telefonia fixa
ou móvel; empresas em atividades exercidas por empregados em empresas franqueadas, parceiras
ou terceirizadas de contratação de serviços de telecomunicações no varejo, empresarial e
corporativo; empresas em atividades exercidas por empresas franqueadas, parceiras ou
terceirizadas de atividades de atendimento comercial para contratação, habilitação, reclamações e
cancelamentos de serviços de telecomunicações em telefonia fixa e móvel, por meio de atendimento
presencial; empresas em transmissão de dados, correio eletrônico e suporte de internet
(provedores), empresas em serviços de voz, dados e imagem sobre IP, serviços troncalizados de
comunicação, rádio-chamadas; empresas de projetos de comutação, transmissão, tráfego, redes
óticas, redes de telefonia móvel, telefonia fixa e telecomunicações, construção de rede de
telecomunicações fixa, em pares metálicos e óticos, redes de telecomunicações em tecnologia
móvel, empresas em atividades (diretas e indiretas) de serviços; empresas de pesquisas e
desenvolvimento de software, em ciência e tecnologia do setor de telecomunicações e empresas de
trabalhadores ativos e inativos em atividades econômicas do setor de serviços às de
telecomunicações, instalação e operação de equipamentos e meios físicos de transmissão de sinal e
operadores de mesas telefônicas; III - os demais trabalhadores em atividades administrativas e
econômicas nas empresas de telecomunicações (tecnologias fixa e móvel) e teleatendimento; IV - os
operadores de mesas telefônicas e telefonistas, com abrangência territorial em GO, com abrangência
territorial em GO.




GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS


Í



OUTROS AUXÍLIOS



CLÁUSULA TERCEIRA - CONVÊNIOS




As EMPRESAS se comprometem a descontar em folha de pagamentos dos empregados, os convênios
assinados pelo Sindicato Laboral (que existam ou venham a existir), desde que expressamente autorizado
pelo empregado, de forma escrita e/ou eletrônica, e repassados para o Sindicato Laboral até o 15º (décimo
quinto) dia do mês subsequente.

 

Parágrafo Único – A presente disposição se aplica a todos os benefícios administrados, contratados,
operados ou interpostos pelo sindicato laboral, colônia de férias, pacotes de viagem, entre outros.






RELAÇÕES SINDICAIS

ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO




CLÁUSULA QUARTA - ACESSO SINDICAL




O dirigente sindical no exercício de sua função, terão acesso às dependências da empresa, para atividades
ligadas ao exercício de suas funções de  dirigente, porém,  deve evitar comportamento ou atos
inconvenientes ao bom convívio social ou que visem tumultuar o curso normal do trabalho.

 

Parágrafo Primeiro: A empresa deverá garantir o acesso dos dirigentes sindicais em todas as turmas de
treinamento inicial, para que haja uma apresentação da entidade sindical e suas atribuições, em um período
que corresponda à no mínimo 30 min. por turma.

 

Parágrafo Segundo: A empresa deverá informar ao sindicato com antecedência, os dias de treinamento, a
quantidade de turmas iniciais, bem como organizar na programação de treinamento o tempo o que será
disponibilizado para Sindicato Laboral.











ALESSANDRO TORRES DA MOTA

PRESIDENTE


SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TELECOMUNICACOES, NO ESTADO DE GOIAS - SINTEL-GO








MARCO CESAR CHAUL

PRESIDENTE


SINDICATO DAS EMPRESAS DE INFORMATICA, TELECOMUNICACOES E SIMILARES DO ESTADO DE GOIAS -
SINDINFORMATICA







ANEXOS
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA




Anexo (PDF)
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